PARECER N° 835, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N° 3, DE 2016

                                             De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, a moção em epígrafe manifesta repúdio à forma como a publicação da Ordem dos Advogados do Brasil se referiu aos policiais militares.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23 de fevereiro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 13 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que a Moção repudia a caricatura de dois policiais militares publicada no Jornal do Advogado da OAB-SP, ano XLI – Dez/15 – Jan/16, número 412. 

Destacamos, conforme justificativa do autor, que a caricatura retrata dois policiais militares com o seguinte diálogo “Pare de perder tempo com educação e vamos à repressão”.

O autor manifesta voto de repúdio, pois entende que a charge expressa a opinião de que policiais militares não possuem estudos e que possuem a característica de repressores e agressores, o que desvaloriza toda a corporação. 

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a charge faz uma crítica à forma como o Estado de São Paulo trata os estudantes que protestam por melhorias no ensino público do Estado.

Cumpre ressaltar que o principal objetivo de uma charge é transmitir uma visão crítica sobre determinado assunto que esteja sob discussão na sociedade, sendo, muitas vezes, utilizada para fazer críticas de natureza política.

A charge, historicamente, é reconhecida como um poderoso instrumento de comunicação sócio-político, tendo grande alcance de comunicação, servindo ao propósito de fomentar a discussão de assuntos cotidianos que precisam de uma maior reflexão para o desenvolvimento da sociedade.

Salientamos que é de suma importância a discussão sobre o posicionamento do Estado em relação ao ensino público, principalmente em relação ao seu papel primordial de prover uma educação de qualidade, sendo necessário, para isso, ouvir os estudantes sobre suas necessidades. 

Notamos, assim, que a discussão sobre o papel do Estado em relação à educação pública e a repressão contra os estudantes que lutam por seus direitos de ter uma educação de qualidade é extremamente salutar, motivo pelo qual apoiamos a charge publicada pela OAB-SP e a reflexão que ela pode trazer para a sociedade.

Portanto, somos contrários à aprovação da Moção nº 03, de 2016.
a) Beth Sahão – Relatora
Rejeitada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Beth Sahão – Marcia Lia – Raul Marcelo – Carlos Bezerra Jr. – Marta Costa (contrário) – Coronel Telhada (contrário) – Hélio Nishimoto (contrário) – Adilson Rossi (contrário) – Carlos Bezerra Jr. 
